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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 154/2008
de 15 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 29.º da Lei n.º 29/82, de 11 de 
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/95, 
de 13 de Julho, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, formulada após 
iniciativa do Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de Defesa 
Nacional, o contra -almirante José Domingos Pereira da 
Cunha para o cargo de comandante da Standing NATO 
Maritime Group 1, no período de 9 de Janeiro de 2009 a 
31 Janeiro de 2010.

Assinado em 9 de Dezembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 65/2008

Constituição de uma comissão eventual de inquérito parlamentar 
sobre a situação que levou à nacionalização do BPN — Banco 
Português de Negócios e sobre a supervisão bancária ine-
rente.
A Assembleia da República resolve, nos termos do 

n.º 5 do artigo 166.º e do artigo 178.º da Constituição e 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 5/93, de 1 de 
Março, alterada pela Lei n.º 126/97, de 10 de Dezembro, e 
alterada e republicada pela Lei n.º 15/2007, de 3 de Abril, 
constituir uma comissão parlamentar de inquérito que tem 
por objectivos determinar:

1) O apuramento da situação de ruptura do BPN e dos 
fundamentos que levaram à nacionalização;

2) Quais os factos ou situações que contribuíram 
para facilitar, estimular ou ocultar o conjunto de irre-
gularidades agora detectadas ou para a sua não detecção 
atempada;

3) A existência de eventuais défices ou insuficiências 
estruturais, institucionais e de enquadramento legislativo 
ou do funcionamento das instituições de crédito e socie-
dades financeiras que tenham facilitado ou permitido as 
irregularidades reveladas;

4) A forma como, em concreto, o Banco de Portugal 
cumpriu plenamente com os seus deveres legais de super-
visão em relação ao Banco Português de Negócios entre 
2001 e 2008;

5) Aferir das responsabilidades, por acção ou omissão, 
do Banco de Portugal e dos seus dirigentes no desempenho 
dos seus deveres estatutários;

6) Se há legislação em vigor sobre incompatibilida-
des e impedimentos de titulares e ex -titulares de cargos 
políticos e de cargos públicos, lacunas ou deficiências 
de regulamentação ilustradas à luz das ocorrências no 
caso BPN.

Aprovada em 5 de Dezembro de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 193/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Mu-

nicipal de Vila Viçosa aprovou, por deliberação de 28 de 
Abril de 2008, a revisão do respectivo Plano Director Mu-
nicipal (PDM), ratificado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 153/95, de 25 de Novembro, e pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 90/97, de 11 de Junho.

O procedimento de revisão do PDM de Vila Viçosa teve 
início na vigência do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, com a redacção que lhe era dada pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2000, de 7 de Abril, tendo sido cumpridas todas as 
formalidades legais, nomeadamente quanto ao acompanha-
mento da elaboração por uma comissão mista de coorde-
nação e quanto à discussão pública. Esta teve lugar entre 
8 de Outubro e 10 de Dezembro de 2007 e que decorreu 
já ao abrigo do disposto no artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

Após a Comissão de Coordenação da Região do Alentejo 
ter suscitado a necessidade de ratificação, através de parecer 
devidamente fundamentado relativo à existência de incompa-
tibilidade com o Plano Regional de Ordenamento do Território 
da Zona dos Mármores (PROZOM), aprovado pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 93/2002, de 8 de Maio, a 
Câmara Municipal de Vila Viçosa solicitou tal ratificação ao 
Governo, conforme dispõe o n.º 2 do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

A referida incompatibilidade traduz -se em alterações ao 
nível do esquema do modelo territorial do PROZOM de 
acordo com a planta de alterações às disposições do PRO-
ZOM (desenho n.º 14) que faz parte integrante dos elemen-
tos constituintes da presente revisão, não envolvendo como 
tal qualquer desconformidade com o conteúdo documental 
das opções estratégicas e normas orientadoras daquele ins-
trumento de desenvolvimento territorial, visando garan-
tir e ordenar a exploração racional do recurso mármore.

As alterações introduzidas resultam, de um modo geral, 
do reajustamento dos perímetros urbanos com interferência 
no esquema do modelo territorial do PROZOM, sistema 
agrícola, silvo -pastoril, florestal, urbano e da fileira dos 
mármores, tendo exigido uma reponderação das opções e 
uma concertação com todos os sectores representados na 
comissão mista de coordenação.

Assim, no perímetro urbano de Vila Viçosa, opera -se a 
alteração de sistema urbano para sistema silvo -pastoril, de 
sistema agrícola para sistema urbano e de sistema florestal 
para sistema urbano. Na Zona Industrial da Portela e espaço 
rural de usos múltiplos (ao longo do CM 1045) ocorre 
alteração de fileira dos mármores para sistema urbano. No 
perímetro urbano de São Romão opera -se a alteração de 
sistema urbano para sistema agrícola. No perímetro urbano 
de Pardais procede -se à alteração de sistema urbano para 
sistema florestal e de sistema florestal para sistema urbano. 
Nos perímetros urbanos de Bencatel, Pardais, São Romão 
e Vila Viçosa opera -se a alteração de sistema silvo -pastoril 
para sistema urbano. Finalmente refira -se que entre os 
núcleos rurais de Azenha Cimeira e Fonte Soeiro se opera 
a alteração de sistema florestal para fileira de mármores 
ao passo que em áreas integradas na Reserva Ecológica 
Nacional, Reserva Agrícola Nacional e montados, coinci-
dindo com área de potencial aproveitamento (mármores) 




